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APRESENTAÇÃO 

 

Este documento é parte integrante à elaboração do Plano Municipal de Sanea-

mento Rural de Pindamonhangaba - SP, referente ao contrato nº 084/2024. 

A elaboração do Plano Municipal de Saneamento Rural (PMSR) abrange o con-

junto de serviços de infraestruturas e instalações dos setores de saneamento básico 

rural, que, por definição, inclui o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, o 

manejo de resíduos sólidos e a drenagem e manejo de águas pluviais rurais.  

O PMSR de Pindamonhangaba visa estabelecer um planejamento das ações 

de saneamento na área rural do município, alinhando-se aos princípios da Política 

Nacional de Saneamento Básico (PNSB), conforme a Lei n° 11.445/2007, alterada 

pela Lei nº 14.026/2020, bem como às diretrizes da Política Nacional dos Resíduos 

Sólidos (PNRS), Lei Federal nº 12.305/2010. O objetivo é melhorar a salubridade am-

biental, proteger os recursos hídricos e promover a saúde pública. 

Vale ressaltar que, além de ser um dispositivo de planejamento, a elaboração 

do PMSR é peça fundamental na promulgação e incentivo à integração de visão dos 

diferentes atores em relação aos serviços de saneamento em áreas rurais.  
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INTRODUÇÃO 

 

A abordagem ao planejamento de ações voltadas para o saneamento básico 

em áreas rurais enfrenta vários desafios, que impõem dificuldades à sua consolidação 

e obstáculos à sua incorporação nos municípios. Os objetivos do PMSR devem estar 

alinhados com a Lei nº 11.445 de 2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o 

saneamento básico, atualizada pelo Novo Marco Legal do Saneamento, Lei 14.026 

de 2020, e com o Plansab de 2013. 

O saneamento básico rural é entendido como o desenvolvimento de ações que 

buscam a universalização do acesso, através de estratégias que garantam a equi-

dade, a integralidade, a intersetorialidade e a sustentabilidade dos serviços, com a 

participação e o controle social. 

O planejamento estratégico pressupõe uma visão prospectiva da área e dos 

itens de planejamento, utilizando instrumentos de análise e antecipação de forma co-

letiva, com base em informações obtidas durante a elaboração do diagnóstico do ce-

nário atual da área rural do município de Pindamonhangaba. 

Este documento apresenta ao município de Pindamonhangaba - SP o Plano de 

Trabalho e o Plano de Mobilização e Comunicação Social para a elaboração do 

PMSR. 
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1 OBJETIVO 

 

1.1 DO PLANO DE TRABALHO 

 

O Plano de Trabalho é um componente essencial do processo de elaboração 

do PMSR, estipulando as etapas, metodologias, técnicas, mecanismos e procedimen-

tos a serem utilizadas na coleta de dados e no diagnóstico das condições atuais de 

saneamento necessários para a construção do Plano.  

O objetivo do Plano de Trabalho é estruturar, de forma sequencial e lógica, as 

atividades a serem executadas, facilitando a coordenação entre equipes técnicas, 

gestores e partes interessadas e estabelecer as metodologias de trabalho e os proce-

dimentos técnicos a serem adotados durante todas as fases do projeto, desde o diag-

nóstico inicial até a implementação das soluções propostas. 

 

1.2 DO PLANO DE MOBILIZAÇÃO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 

Deve o Plano de Mobilização Social ser alimentador do processo construtivo 

da elaboração do PMSB, definindo metodologias, mecanismos e procedimentos para 

sensibilizar uma ampla gama de atores para o trabalho a ser realizado, coletando da-

dos e informações para uma análise técnica abrangente do município. 

A Lei nº 11.445/2007, com as atualizações do Novo Marco Legal do Sanea-

mento Básico (Lei 14.026/2020) e o Plansab (Brasil, 2013), que define as diretrizes 

nacionais para o saneamento básico e rural e estabelece o controle social como um 

de seus princípios fundamentais. Esse controle social é definido como o "conjunto de 

mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade informações, representa-

ções técnicas e participações nos processos de formulação de políticas, planejamento 

e avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento.". 

O Decreto nº 7.217/2010, que regulamenta a Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 

2007, traz em seu artigo 26: 

 

“Art. 26 A elaboração e a revisão dos planos de saneamento básico deverão 
efetivar-se, de forma a garantir a ampla participação das comunidades, dos 
movimentos e das entidades da sociedade civil, por meio de procedimento 
que, no mínimo, deverá prever fases de:  
I – Divulgação, em conjunto com os estudos que os fundamentarem; 



 
 

   

11 
 

II – Recebimento de sugestões e críticas por meio de consulta ou audiência 
pública; e  
III – quando previsto na legislação do titular, análise e opinião por órgão co-
legiado criado nos termos do art. 47 da Lei no 11.445, de 2007.” 

 

Nesse sentido, o Plano de Mobilização e Comunicação Social objetiva garantir 

a efetiva participação social e democrática na elaboração do PMSR e desenvolver 

ações para a sensibilização da sociedade quanto à relevância do PMSB, dos investi-

mentos em saneamento e suas vantagens e da participação no processo de sua revi-

são, de forma a criar um sentimento de corresponsabilidade na população por meio 

da construção participativa do mesmo, garantindo assim um desenvolvimento efetivo. 

Esse objetivo é detalhado nos objetivos específicos apresentados a seguir.  

 

• refletir as necessidades e anseios da população; 

• apresentar caráter democrático e participativo, considerando sua função social; 

• envolver a sociedade durante todo o processo de elaboração do PMSR; 

• sensibilizar a sociedade para a responsabilidade coletiva na preservação e con-

servação dos recursos naturais; 

• estimular os segmentos sociais a participarem do processo de gestão ambien-

tal;  

• estimular a criação de novos grupos representativos da sociedade não organi-

zada através da criação de conselhos ou fóruns relacionados à temática que 

defenda os interesses dos usuários dos serviços de saneamento básico, tendo 

em vista o princípio da universalização desse setor. 

 

Dessa forma, percebe-se a importância de estimular a participação da socie-

dade, um processo que permitirá a elaboração de um plano coerente e adequado à 

realidade local, capaz de promover a melhoria da qualidade de vida da população 

municipal por meio de uma melhor prestação dos serviços públicos de saneamento 

básico. 

A participação da população em processos decisórios é essencial para garantir 

a corresponsabilidade entre o órgão público e a comunidade. É necessário fornecer 

mecanismos de envolvimento da sociedade durante todo o processo de elaboração 

do PMSR. Assim, a socialização das informações, ocorrerão por meio de Reuniões 

Técnicas e Consulta Pública, sendo esta última realizada por meio de cópias digitais 
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disponibilizadas virtualmente por um período de 15 a 20 dias no site da Prefeitura 

Municipal. Como metodologia de cunho analógico para socialização das informações, 

caso seja de interesse do Município, também podem ser disponibilizadas vias físicas 

na sede da Prefeitura Municipal e em locais estratégicos para a comunidade.  

As sugestões, críticas, oportunidades de melhoria e complementações poderão 

ser recebidas tanto fisicamente, por meio de telefonemas ou protocolo de sugestões 

na Prefeitura Municipal, quanto virtualmente, por e-mails ou em alguma aba no site 

oficial da Prefeitura.  

O plano será aprovado em audiência pública pelo Conselho Estadual, após um 

período de consulta pública, tanto física quanto virtual, para eventuais contribuições e 

complementações 

Por fim, a participação da sociedade será fortalecida por meio da Audiência 

Pública I para apresentação e validação do diagnóstico e pela Audiência Pública II 

para apresentação e validação da Versão Final do PMSR. Esse processo reflete o 

compromisso em estimular a participação da comunidade na elaboração de um plano 

que atenda às demandas locais e promova a melhoria da qualidade de vida através 

da prestação adequada de serviços de saneamento básico. 

 

O Plano de Mobilização e Comunicação Social irá abranger: 

 

• desenvolvimento de estratégias de divulgação e comunicação para disseminar 

informações sobre a elaboração do PMSR e a necessidade de colaboração da 

população na coleta de dados, como informativos impressos, boletins, cartilhas, 

páginas na internet, carros de som, vídeos explicativos e programas de rádio, 

entre outros meios de divulgação; 

• criação de canais para recebimento de críticas e sugestões sobre o processo 

de elaboração e o conteúdo do PMSR, com definição de procedimentos para 

avaliação e resposta, como consulta pública online, formulários e outros meios 

disponíveis para participação da comunidade; 

• organização de eventos comunitários, como debates, seminários e audiências 

públicas, para fomentar a discussão e a participação da população local; 
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• estabelecimento de mecanismos para acompanhar e envolver os Conselhos 

da Cidade, Saúde, Meio Ambiente, Educação, Desenvolvimento Rural Susten-

tável, e o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul; 

• verificação, em conjunto com a comunidade rural e a Prefeitura Municipal, da 

disponibilidade de locais adequados para a realização dos eventos programa-

dos. 

• divulgação e disponibilização à população de um questionário de autopreen-

chimento sobre abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de re-

síduos sólidos e drenagem de águas pluviais na área rural, visando identificar 

as necessidades específicas de cada área do saneamento e orientar as ações 

para mitigar os problemas. 

 

1.3 DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO RURAL (PMSR) 

 

O Plano Municipal de Saneamento Rural (PMSR) é um documento estratégico 

desenvolvido para planejar e implementar ações que visam a universalização e me-

lhoria dos serviços de saneamento básico na área rural do município.  

Baseado nas diretrizes estabelecidas pela Política Nacional do Saneamento 

Básico (PNSB, Lei nº 11.445/2007) e pelo novo marco legal do saneamento (Lei nº 

14.026/2020), o PMSR busca assegurar que todos os habitantes da zona rural tenham 

acesso a serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de resí-

duos sólidos e drenagem de águas pluviais, ou seja, busca a universalização do 

acesso aos serviços de saneamento básico como prioridade e que este seja constru-

ído por meio de uma gestão participativa, envolvendo a sociedade no processo de 

elaboração. 

São Objetivos Gerais do PMSR: 

 

• Estabelecer diretrizes e instrumentos para promover a melhoria da saúde pú-

blica e da salubridade ambiental, garantindo o direito à cidade, a proteção dos 

recursos hídricos e a sustentabilidade ambiental; 

• Definir os instrumentos de gestão, incluindo a sistemática de planejamento, o 

modelo e as diretrizes para prestação, regulação e fiscalização dos serviços, 

bem como os canais e instrumentos de participação e controle social, em 
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conformidade com os princípios da Lei Nacional de Saneamento Básico (Lei nº 

11.445/2007 atualizada pela Lei n° 14.026/2020) e do Estatuto das Cidades 

(Lei nº 10.257/2001); 

• Realizar um diagnóstico da situação local com base em sistemas de indicado-

res sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos; 

• Estabelecer metas físicas e financeiras com base no perfil do déficit de sanea-

mento básico e nas características locais, a partir dos diagnósticos realizados. 

• Definir critérios para a priorização dos investimentos, especialmente para aten-

der à população de baixa renda; 

• Estabelecer objetivos e metas para a universalização do acesso aos serviços 

de saneamento básico com qualidade, integralidade, segurança, sustentabili-

dade (ambiental, social e econômica), regularidade e continuidade; 

• Definir diretrizes para os programas, projetos e ações, assim como os investi-

mentos correspondentes à sua implementação; 

• Implementar instrumentos e canais de participação e controle social, mecanis-

mos de monitoramento e avaliação do Plano, e ações para emergências e con-

tingências. 

 

A elaboração do PMSR envolve um diagnóstico detalhado das condições atu-

ais, identificando as deficiências e potencialidades da infraestrutura existente. Este 

diagnóstico é fundamental para a criação de um plano de ações que seja coerente 

com a realidade local e capaz de promover melhorias significativas na qualidade de 

vida da população.  

Será desenvolvida em dez etapas, por meio de levantamentos bibliográficos, 

documentos e dados fornecidos pelo município, ferramentas de geoprocessamento, 

coleta de dados com técnicos e representantes de atores relevantes e visita técnica 

para o levantamento de dados primários e diagnóstico da situação atual, bem como 

saídas de campo para consultas com a população residente da zona rural do municí-

pio. 

Assim, este trabalho tem como objetivo desenvolver propostas de soluções téc-

nicas e modelos de gestão para os serviços de saneamento das comunidades isola-

das e rurais identificadas no município, abrangendo habitações unifamiliares, vilas, 

aglomerados, distritos, povoados, núcleos e lugarejos. Além disso, busca planejar as 
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ações necessárias para o detalhamento de projetos e a implementação de obras em 

curto, médio e longo prazo. 

 

2 METODOLOGIA GERAL 

 

Para a elaboração do PMSR do Município de Pindamonhangaba serão adota-

das as seguintes legislações: 

 

• Lei nº 14.026/2020, que define as diretrizes nacionais e estabelece a Política 

Federal de Saneamento Básico; 

• Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

• Lei nº 10.257/2001, que estabelece o Estatuto das Cidades; 

• Lei n° 6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente), regulamentado pelo 

Decreto n° 99274/1990, o Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA) ges-

tão ambiental no Brasil; 

• Política de Educação Ambiental do Comitê das Bacias Hidrográficas do Rio 

Paraíba do Sul (CBH-PS), Resolução CBH-PS nº 38, de 5 de julho de 2002. E 

Conforme o Subcomitê de Bacias Hidrográficas do Rio Piracuma e Subcomitê 

de Bacias Hidrográficas do Rio Una, seguindo diretrizes da resolução CBH-PS 

nº38/2002. 

• Política de Recuperação, Conservação e Proteção dos Mananciais no âmbito 

da área de atuação dos Comitês das Bacias Hidrográficas dos Rio Paraíba do 

sul, Resolução CBH-PS nº 50, de 10 de dezembro de 2004; 

• Outras políticas aplicáveis e inerentes aos Comitês das Bacias Hidrográficas 

do Rio Paraíba do Sul e Subcomitê de Bacias Hidrográficas do Rio Piracuma e 

Subcomitê de Bacias Hidrográficas do Rio Una; 

• Lei n° 6.171, de 04 de julho de 1988 (Dispõe sobre o uso, conservação e pre-

servação do solo agrícola); 

• Lei n° 6.225, de 14 de julho de 1975 (Dispõe sobre discriminação, pelo Minis-

tério da Agricultura, de regiões para execução obrigatória de planos de prote-

ção ao solo e de combate a erosão e da outras providencias); 

• Plano Nacional de Saneamento Rural (PNSR); 

• Plano de Resíduos Sólidos do Estado de São Paulo; 
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• Plano Municipal de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos da Prefei-

tura de Pindamonhangaba 

• Sistema Nacional de Gestão de Recursos Hídricos (SINGREH) foi criado pela 

Lei federal n° 9.433/1997, que define a política nacional, o conselho nacional, 

os comitês de bacia e demais instrumentos como os planos de recursos hídri-

cos; o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos pre-

ponderantes da água; a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; a 

cobrança pelo uso de recursos hídricos; a compensação a municípios e o sis-

tema de informações; 

• Plano Municipal de Macrodrenagem; 

• Plano da Bacia Hidrográfica do das Bacias Hidrográficas do Rio Paraíba do Sul 

e Subcomitê de Bacias Hidrográficas do Rio Piracuma e Subcomitê de Bacias 

Hidrográficas do Rio Una; e demais documentos correlatados. 

 

A empresa Líder Engenharia e Gestão de Cidades, irá identificar se o Município 

participa de algum Comitê de Bacia, qual o órgão responsável pela área, formas de 

participação social, se existem ações de capacitação dos agentes públicos, privados 

e comunitários envolvidos com a gestão de recursos hídricos na região e com a gestão 

ambiental no Município. Sendo assim, as atividades a serem desenvolvidas, visando 

a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Rural de Pindamonhangaba são: 

 

• Plano de Trabalho e Formação do Grupo de Trabalho (GT); 

• Plano de Mobilização e Comunicação junto à Comunidade Rural; 

• Levantamento de Dados e Estimativa Populacional da Zona Rural do Município; 

• Diagnóstico da Situação Atual do Saneamento Rural; 

a) Abastecimento de Água; 

b) Esgotamento Sanitário; 

c) Resíduos Sólidos; 

d) Drenagem Pluvial; 

 

• Prognóstico e alternativas para soluções de melhorias: 

a) Abastecimento de Água; 

b) Esgotamento Sanitário; 



 
 

   

17 
 

c) Resíduos Sólidos; 

d) Drenagem Pluvial; 

 

• Elaboração de Programas, Projetos e Ações no Horizonte de 20 anos para a 

Zona Rural do Município; 

• Elaboração de Mecanismos e Procedimentos para a Avaliação Sistemática da 

Eficiência, Eficácia e Efetividade das Ações do Plano de Saneamento Rural do 

Município; 

• Realização de Audiência Pública / Consulta Pública / Conferência; 

• Elaboração Final do Plano Municipal de Saneamento Rural. 

• Elaboração de Projetos básicos e executivos das Soluções de Saneamento 

Rural individual ou coletivo. 

 

Ressalta-se que em todas as etapas da elaboração do Plano Municipal de Sa-

neamento Rural ocorrerão os seguintes encontros: 

 

• Discussão junto ao Comitê Executivo, visando apresentar os dados levantados 

e soluções a serem propostas; 

• Apresentação junto à comunidade local por meio de eventos presenciais e di-

gitais, com uma linguagem didática dos dados levantados e soluções a serem 

propostas, visando realizar um debate para que as alternativas sejam ampla-

mente discutidas; 

 

Lembrando que, todas as reuniões, oficinas, encontros, palestras e/ou simila-

res, terão como forma de registro e disponibilização de memórias a existência da lista 

de presença e registro fotográfico, os quais ainda serão incluídos em relatórios. 

 

2.1 PRODUTOS PARA A ELABORAÇÃO DO PMSR 

 

Os tópicos a seguir apresentarão as definições das etapas requeridas para a 

realização dos trabalhos, conforme estipulado no termo de referência e na legislação 

aplicável, para a elaboração do PMSR no município. O fluxograma apresentado na 
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Figura 1 resume as etapas, os produtos e os eventos previstos para a elaboração do 

Plano. 

Figura 1 – Etapas / Produtos e eventos previstos. 

 

 
 

 
 

Fonte: Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2024. 
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2.2 PRODUTO 1 - PLANO DE TRABALHO E FORMAÇÃO DO GRUPO DE TRA-

BALHO 

 

2.2.1 Plano de trabalho 

 

O Plano de Trabalho, em coerência com o enfoque técnico e a metodologia a 

ser utilizada pela empresa, apresentará: 

 

• a estrutura e composição da equipe; 

• cronograma de atividades, constando as etapas da elaboração do PMSR, du-

ração, as fases de trabalho, eventos importantes e as datas de entrega dos 

relatórios e/ou produtos; 

• serviços de apoio: serão desenvolvidos modelos de formulários de pesquisa 

para a coleta de dados nas instituições, nas visitas de campo e na prefeitura. 

Os modelos elaborados serão analisados e aprovados pelo Grupo Técnico de 

Acompanhamento (GTA); 

• produtos intermediários e/ou finais: relatórios, apresentações de soluções (téc-

nicas e respectivos custos financeiros), desenhos e mapas, fotos e dados (ta-

belas, gráficos e outros) a serem entregues. 

 

2.2.2 Formação do Grupo de Trabalho 

 

O Grupo de Trabalho (GT) terá a função de debater as informações a serem 

obtidas, bem como, o planejamento das ações a serem apresentadas pela empresa. 

Sendo assim, dentro do Grupo de Trabalho haverá duas frentes com objetivos distin-

tos, enquanto uma poderá debater e melhorar a fundamentação do Plano, a outra será 

a responsável pela aprovação do mesmo. Serão criados o Grupo Técnico de Acom-

panhamento (GTA) e o Comitê Executivo (CE), ambos sendo melhor explanados 

abaixo. 

 

• Grupo Técnico de Acompanhamento (GTA): Deverão ser convidados para o 

GTA técnicos que atuam na área de saneamento, de instituições públicas e 

privadas, como Universidades Regionais (UNITAU, FARO, FUNVIC e FASC), 
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Associações Técnicas (ABES-SP, ABAS e APEAAP), CETESB, EMBRAPA, 

Câmaras Técnicas dos Comitês CBH-PS, Ministério Público local ou grupo re-

gional, Associações e Sindicatos Rurais, CDRS (Coordenadoria de Desenvol-

vimento Rural Sustentável), Conselhos Municipais (CONDEMA e CMDR), entre 

outras pertinentes. O GTA terá a função de debater as informações a serem 

obtidas, bem como o planejamento das ações a serem apresentadas pela Líder 

Engenharia e Gestão de Cidades; 

• Comitê Executivo (CE): será composto por profissionais pertencentes aos ór-

gãos públicos municipais interessados na construção do Plano Municipal de 

Saneamento Rural de Pindamonhangaba, como Prefeitura Municipal, autar-

quias municipais, e secretarias específicas (Meio Ambiente, Obras, Planeja-

mento, Saúde e Agricultura). O Comitê Executivo terá a função de debater as 

soluções elaboradas, decidir sobre a escolha de alternativas e seus respectivos 

custos, além de acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos. Esses profissi-

onais também terão a função posterior de monitorar a execução das ações e 

metas apresentadas no presente estudo ao longo dos próximos 20 anos. A 

aprovação do PMSR será responsabilidade exclusiva do CE, que será auxiliado 

pelo GTA. O CE deverá validar previamente todas as reuniões, oficinas, pales-

tras e similares. 

 

Os integrantes do GTA e do CE foram indicados e tanto o grupo quanto o comitê 

foram formados, conforme consta no Memorando 40.249/2024 da Prefeitura Munici-

pal, encaminhado para ratificação e posterior publicação da Portaria referente à no-

meação.  

 

2.2.3 Seminário Inicial 

 

Nesta etapa, após a aprovação do Plano de Trabalho e a criação do GTA e do 

CE, a empresa Líder Engenharia e Gestão de Cidades, junto à Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente de Pindamonhangaba, realizará uma reunião, em data a ser defi-

nida, para esclarecer eventuais questionamentos referentes ao planejamento do 

PMSR. O objetivo será detalhar as atividades a serem desenvolvidas durante a reali-

zação do estudo, bem como os resultados esperados. 



 
 

   

21 
 

Consultas aos técnicos municipais serão realizadas sobre a existência de ou-

tros estudos, como Planos Municipais de Saneamento, Planos Municipais de Macro-

drenagem, Planos Diretores de Desenvolvimento Urbano, Plano Diretor Municipal de 

Recursos Hídricos, Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável, entre ou-

tros. 

A Reunião Inicial ocorrerá em um espaço indicado pela equipe municipal, com 

cadeiras suficientes para que todos os envolvidos possam participar das discussões. 

A reunião também poderá ser realizada de forma virtual, no formato de reunião re-

mota. Um membro da Equipe Técnica da empresa Líder Engenharia e Gestão de Ci-

dades será o mediador/facilitador, encarregado de conduzir o seminário. 

A carga horária prevista é de aproximadamente duas horas, dependendo da 

demanda e/ou situações adversas, com horário a ser definido entre a Contratada, GTA 

e CE, e previamente validado pelo CE. Nesta primeira reunião, será decidido entre a 

Contratante (o CE) e a Contratada a necessidade de reuniões mensais ou bimestrais 

entre o CE, Equipe Técnica da Contratada e o GTA. 

Se reuniões mensais ou bimestrais forem necessárias, serão pré-agendadas e 

realizadas em ambiente virtual, com link disponibilizado pela Líder Engenharia e Ges-

tão de Cidades. Também poderão participar desta primeira reunião técnica, conforme 

a escolha e preferência do CE e GTA, representantes da Secretaria Municipal de Sa-

úde, Secretaria Municipal de Serviços, Secretaria Municipal de Meio Ambiente e De-

senvolvimento Sustentável, Departamento de Desenvolvimento Rural, Instituições En-

volvidas com o Saneamento Rural (SABESP, dentre outras), assim como dos depar-

tamentos de Planejamento, Urbanismo, Cadastro e Tributação. 

 

2.3 PRODUTO 2 – PLANO DE MOBILIZAÇÃO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 

O objetivo principal do Plano de Mobilização e Comunicação Social é assegurar 

a participação efetiva e democrática da sociedade na elaboração do PMSR, promo-

vendo um senso de corresponsabilidade entre a população por meio de um processo 

participativo. O Decreto nº 7.217/2010, que regulamenta a Lei nº 11.445, de 5 de ja-

neiro de 2007, destaca em seu artigo 26:  

 

Art. 26 A elaboração e a revisão dos planos de saneamento básico deverão 
efetivar-se, de forma a garantir a ampla participação das comunidades, dos 
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movimentos e das entidades da sociedade civil, por meio de procedimento 
que, no mínimo, deverá prever fases de:  
I – Divulgação, em conjunto com os estudos que os fundamentarem; 
II – Recebimento de sugestões e críticas por meio de consulta ou audiência 
pública; e  
III – quando previsto na legislação do titular, análise e opinião por órgão co-
legiado criado nos termos do art. 47 da Lei no 11.445, de 2007.” 

 

A socialização das informações será realizada por meio de Consulta Pública, 

com cada produto disponibilizado em formato digital no site da Prefeitura Municipal. 

Para garantir a acessibilidade das informações, cópias físicas também poderão ser 

dispostas na sede da Prefeitura, em locais estratégicos para a comunidade rural e 

com líderes locais da área rural. 

As sugestões, críticas, oportunidades de melhoria e complementações poderão 

ser recebidas por duas modalidades: fisicamente, por meio de telefonemas ou proto-

colo de sugestões na Prefeitura Municipal, e virtualmente, por meio de e-mails ou 

através de uma aba específica no site oficial da Prefeitura. 

A participação da sociedade será fortalecida por meio da realização de duas 

Audiências Públicas. A primeira audiência ocorrerá ao final da fase de diagnóstico 

para apresentação dos dados coletados e discussão das necessidades identificadas. 

A segunda audiência será realizada ao final da elaboração do Plano Municipal de Sa-

neamento Rural para a apresentação e validação da Versão Final do Plano. 

 

2.3.1 Estrutura dos Eventos 

 

Os eventos e atividades de participação e mobilização social deverão ser con-

vocados através de publicação oficial, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias 

corridos da data de sua realização. Esses eventos deverão ser amplamente divulga-

dos para alcançar o maior número possível de pessoas. Cada evento será acompa-

nhado de relatório, lista de participantes e fotografias, sob responsabilidade da em-

presa Líder Engenharia e Gestão de Cidades. 

Esse registro integrará o Relatório da Consulta Pública e da Audiência Pública, 

que fará parte da Versão Final do Plano Municipal de Saneamento Rural, disponível 

para consulta pública junto com os demais documentos produzidos durante a elabo-

ração do Plano. 
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Os eventos seguirão o detalhamento previamente estabelecido em termos de 

número, distribuição e objetivos, mas deverão também considerar os seguintes as-

pectos adicionais em sua realização: 

 

• A inscrição será feita por meio de lista de presença, com a devida identificação 

dos participantes; 

• Será feita a exposição dos temas da elaboração do Plano pelos técnicos e pos-

teriormente aberto espaço para a discussão junto com a sociedade; 

• As propostas deverão ser apresentadas de forma verbal e serão consideradas 

na Construção de Planos, Projetos e Ações do Plano; 

• Todos os presentes terão direito a voz. 

 

No final, será aberto espaço para questionamentos e considerações finais, per-

mitindo que os presentes se manifestem mediante inscrição prévia. É importante des-

tacar que eventos como oficinas ou workshops adotarão metodologias mais participa-

tivas, visando um melhor entendimento e uma maior proximidade com a população. 

Todos os eventos serão precedidos de validação prévia pelo CE. Para registro 

e disponibilização das memórias, serão elaborados relatórios com registros fotográfi-

cos e disponibilizadas cópias das listas de presença. 

 

2.3.2 Audiência Pública 

 

A Audiência Pública é um espaço de democracia participativa reconhecido e 

garantido por lei, onde grupos e indivíduos podem expressar seus pontos de vista e 

necessidades diretamente aos gestores públicos. Esse processo contribui para me-

lhorar o trabalho do Poder Público e garante maior poder à sociedade civil. 

Serão realizadas duas Audiências Públicas, do diagnóstico e da versão final do 

PMSR de Pindamonhangaba, permitindo que a população debata as alternativas téc-

nicas e possíveis modelos de gestão de saneamento, reconhecendo que os morado-

res são agentes essenciais na implantação e manutenção desses sistemas. 

O conteúdo das audiências será apresentado ao Comitê Executivo (CE) com, 

no mínimo, quinze dias de antecedência da data de cada evento, e será estruturado 

com, no mínimo, os seguintes itens: 
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• Apresentação do conteúdo técnico; 

• Divulgação e envio dos convites com no mínimo 15 (quinze) dias de antece-

dência; 

• Carga horária mínima de 2 (duas) horas; 

• Local com capacidade mínima para os participantes; 

• Material mínimo: microcomputador, projetor multimídia e equipamento de áudio 

(quando necessário); 

• Lista de presença contendo o nome, instituição, telefone e e-mail do partici-

pante; 

• Facilitador(es) técnico(s) da Líder Engenharia e Gestão de Cidades para con-

duzir os trabalhos; 

• Validação prévia pelo Comitê Executivo. 

 

Para assegurar a efetiva participação da população, recomenda-se que a divul-

gação e o envio dos convites ocorram com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedên-

cia. Esta tarefa é de responsabilidade do Poder Público do município e deve ser rea-

lizada por meio de publicações no site oficial da Prefeitura, em suas redes sociais 

oficiais (se houver), com o uso de carros de som percorrendo as ruas e bairros, e pela 

distribuição de folhetos informativos em locais públicos ou estratégicos. 

Para registro e disponibilização das memórias, serão fornecidas cópias das lis-

tas de presença e elaborados relatórios com registros fotográficos. 

 

2.3.3 Portal Virtual 

 

A Líder Engenharia e Gestão de Cidades, em colaboração com a administração 

municipal, disponibilizará no site oficial da Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba 

todos os documentos e consultas necessários para a construção do Plano, facilitando 

a participação democrática da sociedade em sua elaboração. 

Os arquivos estarão disponíveis no formato PDF (Portable Document Format), 

amplamente utilizado para o envio de arquivos e documentos online devido à sua fa-

cilidade de acesso e padronização. A linguagem utilizada nos documentos será clara 

e acessível, permitindo um fácil entendimento do conteúdo elaborado. 
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2.3.4 Reuniões Técnicas 

 

Para otimizar a comunicação durante a elaboração do PMSR, a Líder Enge-

nharia e Gestão de Cidades adota uma metodologia que inclui uma primeira Reunião 

Técnica. Essa reunião visa estreitar os vínculos entre o Comitê Executivo (CE), o 

Grupo de Trabalho Ampliado (GTA) e a Equipe Técnica da Contratada, permitindo 

alinhar conhecimentos e esclarecer dúvidas sobre o progresso dos trabalhos. 

Simultaneamente à reunião, é criado um grupo de debate no aplicativo de co-

municação virtual WhatsApp. Este grupo é exclusivamente destinado aos assuntos 

relacionados ao trabalho desenvolvido no Município, proporcionando uma comunica-

ção ágil e eficiente entre os envolvidos. Informações adicionais podem ser solicitadas 

oficialmente via e-mail conforme necessário. 

Caso seja determinado que reuniões mensais ou bimestrais são essenciais, 

estas serão pré-agendadas e realizadas de forma virtual, utilizando links disponibiliza-

dos pela Líder Engenharia e Gestão de Cidades. Essas reuniões periódicas têm como 

objetivo discutir o progresso das atividades, esclarecer dúvidas e considerar suges-

tões. 

 

2.3.5 Metodologia Pedagógica 

 

A abordagem de Educação Ambiental adotada nos eventos utilizará como base 

metodológica a teoria da aprendizagem cognitiva de David Ausubel. Esta teoria enfa-

tiza que o processo de aprendizagem envolve a organização e integração do novo 

conteúdo com o conhecimento prévio do indivíduo. 

Assim, a aprendizagem efetiva ocorre quando o novo conhecimento é relacio-

nado aos conceitos já existentes na mente do indivíduo. Esse processo de aprendiza-

gem é influenciado por três fatores principais: 

 

• Conhecimento prévio do indivíduo de forma geral; 

• Recursos didáticos disponíveis; 

• Predisposição do indivíduo para aprendizagem. 
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Na ausência do primeiro fator, cabe ao facilitador adotar uma abordagem que 

desperte o interesse dos ouvintes. Isso pode ser feito inicialmente com uma introdução 

a conceitos gerais e abrangentes sobre o tema, progredindo para conceitos mais es-

pecíficos. Esse método dinâmico facilita a compreensão e absorção do conhecimento 

pelos ouvintes. 

O papel do facilitador é conectar os novos conhecimentos aos conhecimentos 

prévios dos participantes, tanto em encontros presenciais quanto virtuais. 

Os recursos pedagógicos nos eventos incluirão diálogos expositivos usando 

termos técnicos em linguagem acessível a todos os presentes. As informações serão 

apresentadas através de gráficos, imagens, tabelas e textos concisos em slides do 

PowerPoint, utilizando projetores, mesas de som e computadores providenciados pela 

Prefeitura. A mobilização para a elaboração do Plano será liderada pelo Município de 

Pindamonhangaba, com apoio da empresa Líder Engenharia e Gestão de Cidades. 

 

2.3.6 Comunicação 

 

Na fase de interpretação, difusão e discussão das premissas para a elaboração 

do Plano, serão identificadas e integradas lideranças e entidades locais que colabo-

rarão na formulação conjunta de estratégias abrangentes para todos os setores en-

volvidos no Plano, incluindo membros da CE e outros atores-chave da sociedade. Es-

ses grupos serão convidados e incentivados a participar ativamente de atividades, 

eventos e reuniões de participação social, visando promover um debate aberto e in-

clusivo. 

A divulgação e troca de informações entre os envolvidos serão realizadas por 

e-mail, redes sociais e telefone, além dos materiais de publicidade detalhados no pró-

ximo subcapítulo, estabelecendo assim um canal direto de comunicação. Todos os 

documentos e consultas essenciais para a construção do Plano serão preferencial-

mente disponibilizados no site oficial da prefeitura, facilitando a participação democrá-

tica da sociedade em sua elaboração. Os arquivos serão hospedados na nuvem da 

empresa Líder Engenharia e Gestão de Cidades até o término dos trabalhos. 

É fundamental prever uma ampla estratégia de comunicação social com os se-

guintes objetivos: 
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• Divulgar amplamente o processo, as formas e os canais de participação e in-

formar os objetivos e os desafios do PMSR; 

• Disponibilizar as informações necessárias à participação qualificada da socie-

dade nos processos decisórios do Plano; 

• Estimular todos os segmentos sociais a participarem do processo de planeja-

mento e da regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico, em 

seus quatro eixos. 

 

2.3.7 Publicidade 

 

O conteúdo das etapas da elaboração do Plano será disponibilizado à CE para 

análise e discussão junto à Líder Engenharia e Gestão de Cidades, antes da realiza-

ção de atividades e eventos como reuniões técnicas e audiências públicas. 

Para garantir transparência e acessibilidade, as etapas de trabalho serão divul-

gadas em um link específico no site da prefeitura, além de serem promovidas nos 

meios locais de comunicação e pontos estratégicos para mobilização social. 

A Líder Engenharia e Gestão de Cidades elaborará materiais de divulgação 

específicos, a serem executados pelo Município em quantidade suficiente para alcan-

çar toda a população. Estes materiais incluem: 

 

• banners: utilizados para apresentação dos trabalhos nos eventos de mobiliza-

ção social presencial, sendo distribuídos em pontos estratégicos do local de 

realização das apresentações; 

• convites eletrônicos: devem convidar os atores sociais identificados e devem 

ser em nome do Município, contendo local, horário, data, programação e tema; 

• carro de som: deve ser utilizado para divulgação nos bairros e principalmente 

na zona rural; e 

• rádio: deve dar publicidade ao convite informando data, horário, local e tema. 

 

Os modelos de materiais para divulgação das atividades e eventos serão de-

senvolvidos pela Líder Engenharia e Gestão de Cidades, sendo previamente aprova-

dos pela CE. 
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A responsabilidade pela ampla divulgação e mobilização da sociedade para 

participação nos eventos programados é do município. Este poderá optar por diversas 

formas de divulgação e mobilização, tais como convites, ofícios, panfletos/folhetos, 

rádio, televisão, jornais, cartazes, carros de som, faixas, folders, e-mails, cartilhas in-

formativas, banners, entre outros. 

 

2.3.8 Divulgação e Acesso à Informação 

 

A mobilização popular envolve a aproximação dos grupos sociais de interesse 

e a sensibilização da população em geral através de reuniões específicas e divulgação 

das atividades relacionadas à elaboração do PMSR. 

O Plano Municipal de Saneamento Rural será disponibilizado para Consulta 

Pública de forma virtual, no site da Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em 

todas as suas fases. Isso permitirá que lideranças comunitárias, a Câmara Municipal 

de Vereadores, associações de classes, sindicatos, conselhos, entidades atuantes no 

município, organizações não governamentais e a comunidade em geral tenham 

acesso ao diagnóstico e às propostas, possibilitando que a população se manifeste 

sobre o trabalho realizado. 

A divulgação da Consulta Pública e da Audiência Pública será realizada pela 

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, seguindo os métodos habitualmente utili-

zados para programas ou ações direcionados à população local. 

As datas desses eventos serão acordadas previamente entre a Líder Engenha-

ria e Gestão de Cidades e o Comitê Executivo, conforme a disponibilidade do municí-

pio. Os modelos de materiais para divulgação das atividades e eventos serão desen-

volvidos pela Líder Engenharia e Gestão de Cidades, sujeitos à aprovação pelo Co-

mitê. 

 

2.4 PRODUTO 3 – LEVANTAMENTO DE DADOS (SECUNDÁRIO E PRIMÁRIO) 

E ESTIMATIVA POPULACIONAL DA ZONA RURAL DO MUNÍCIPIO 

 

Os estudos para caracterização e diagnóstico da área rural do Município de 

Pindamonhangaba serão elaborados com base em levantamentos de dados disponí-

veis na Prefeitura Municipal, bem como em âmbito regional, estadual e federal. Serão 
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coletadas informações junto à Prefeitura sobre todos os loteamentos rurais existentes 

na cidade. 

Além disso, serão utilizados dados secundários de diversas fontes, incluindo 

programas das Secretarias Estaduais de Saneamento, Agricultura e Saúde, da CDRS, 

dos Comitês de Bacias (Planos de Bacia) e outros órgãos afins à temática do sanea-

mento e desenvolvimento rural (IBGE, INCRA, ITESP, Cadastro Ambiental Rural 

(CAR), Levantamento Censitário das Unidades de Produção Agropecuária do Estado 

de São Paulo (LUPA) e Cadastros de Poços). 

A Líder Engenharia e Gestão de Cidades, sediada em Ribeirão Preto, utilizará 

computadores equipados com softwares de análises ambientais (ArcGIS/QGIS), de-

senho (AutoCAD) e editores de texto (Word) e planilhas (Excel). Para os trabalhos de 

campo, a equipe técnica utilizará veículos alugados nas proximidades do município. 

Nesta etapa inicial, serão identificadas e definidas todas as habitações e comu-

nidades existentes nas áreas rurais, bem como nas áreas abrangidas pelas Zonas de 

Operação Restrita (ZOR) e Zona de Ocupação Controlada (ZOC).  

O mapeamento preliminar será realizado pela Líder Engenharia e Gestão de 

Cidades, priorizando áreas onde haja no mínimo cinco unidades habitacionais e/ou 

comerciais num raio máximo de 200 metros entre elas. Localidades onde forem iden-

tificadas menos de cinco unidades habitacionais e/ou comerciais não necessitarão de 

visitas de campo, para evitar duplicidade e falsificação de informações. 

Conhecendo-se o número de habitações existentes na área rural do município, 

para a aplicação dos questionários em campo será calculada uma amostra represen-

tativa relativa a este número de habitações levantado. Dessa forma, os domicílios se-

rão as unidades de amostragem selecionadas para chegar aos elementos da própria 

população. Para calcular o tamanho da amostra será usado grau de confiança de 99% 

e margem de erro amostral de 5%, considerando uma população mais homogênea 

(80/20), tendo em vista as características das populações rurais que são pouco variá-

veis.  

Durante as visitas de campo, será utilizada uma linguagem adequada às carac-

terísticas culturais e sociais do grupo ao qual os questionários serão aplicados, le-

vando em consideração o perfil de cada indivíduo respondente, com o objetivo de 

representar equitativamente os gêneros feminino e masculino, além de contemplar 

residentes de diferentes faixas etárias (a partir de 18 anos) e diferentes níveis de 
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renda. O questionário para coleta de dados em campo será apresentado e discutido 

previamente com o GTA, antes de sua aplicação. 

Adicionalmente, a caracterização da área rural de Pindamonhangaba incluirá a 

estimativa populacional e a atualização das informações por meio de dados primários 

e secundários disponíveis em bases de dados oficiais, juntamente com um checklist 

submetido ao CE.  

O diagnóstico do saneamento básico rural será elaborado utilizando informa-

ções bibliográficas, inspeções de campo, dados primários e/ou secundários fornecidos 

pela Prefeitura, além de questionários que serão aplicados junto à população rural. 

Nesta fase, a empresa Líder Engenharia e Gestão de Cidades apresentará os 

seguintes produtos: 

 

• mapa municipal em escala e cores apropriadas, destacando os pontos onde 

existem habitações rurais; 

• relatório detalhado de cada localidade identificada e visitada, incluindo descri-

ção do tipo de imóvel, número de moradores, acesso, características da hidro-

grafia, erosões e impactos ambientais nas proximidades. O relatório será acom-

panhado de registro fotográfico obtido durante as visitas de campo; 

• verificar se as localidades estão incluídas em Áreas de Proteção Ambiental, 

bem como se as comunidades pertencem a loteamentos rurais regularizados 

ou não. Avaliar também se as áreas estão localizadas em várzeas ou sujeitas 

a alagamentos devido ao escoamento superficial, ou se estão em áreas de 

risco, como encostas com histórico de deslizamentos ou erosão intensa; 

• relatório que inclui a estimativa do crescimento populacional para cada locali-

dade identificada, destacando os modelos utilizados e as justificativas técnicas 

para a definição da população projetada para um horizonte de 20 anos. 

 

Será apresentada também uma caracterização municipal abrangente, utili-

zando dados primários e/ou secundários, que incluirá o perfil demográfico, indicadores 

socioeconômicos, informações de saúde pública, educação, aspectos físicos, geográ-

ficos, geomorfológicos, climáticos e hidrográficos da área rural do Município. Essa ca-

racterização abrangerá toda a Macrozona Rural (MZR), Zonas de Operação Restrita 

(ZOR) e Zona de Ocupação Controlada (ZOC). 
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2.5 PRODUTO 4 – DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL DO SANEAMENTO 

RURAL 

 

Após a definição da área de estudo, abrangendo as habitações e comunidades 

na Macrozona Rural (MZR), nas Zonas de Ocupação Restrita (ZOR) e na Zona de 

Ocupação Controlada (ZOC), serão realizadas visitas de campo para coletar informa-

ções detalhadas sobre os serviços de saneamento rural, incluindo abastecimento de 

água, esgotamento sanitário, disposição de resíduos e drenagem pluvial, bem como 

os modelos de gestão adotados. 

Durante as visitas às comunidades e habitações isoladas, acompanhadas por 

algum representante da Prefeitura, serão conduzidas as seguintes atividades: 

 

i. identificar os sistemas existentes de abastecimento de água, esgotamento sa-

nitário, disposição de resíduos e drenagem na área estudada; 

ii. localizar e identificar áreas que possam ser melhoradas nos sistemas já im-

plantados; 

iii. localizar mananciais como represas, poços e adutoras próximos à comunidade 

pesquisada, com possibilidade de atender à demanda da população, utilizando 

georreferenciamento quando aplicável; 

iv. coletar informações sobre a gestão dos serviços de saneamento, incluindo ope-

ração, manutenção, gestão financeira, subsídios, entre outros; 

v. realizar pesquisa de opinião com dois representantes comunitários; 

vi. registrar visualmente a situação por meio de fotografias; 

vii. conduzir oficinas participativas para apresentação dos resultados e coleta de 

contribuições; 

viii. coletar quaisquer outros dados relevantes para o desenvolvimento do diagnós-

tico e proposição de melhorias nos serviços de saneamento rural. 

 

Ao final desta etapa será realizada a Audiência Pública I, para participação e 

recebimento de contribuições da população de forma participativa. 
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2.6 PRODUTO 5 – PROGNÓSTICO E ALTERNATIVAS PARA SOLUÇÕES DE 

MELHORIAS 

 

O prognóstico abordará as soluções necessárias para os desafios identificados 

na fase de diagnóstico dos serviços públicos de saneamento rural, com a análise e 

seleção de alternativas projetadas para os estágios progressivos de desenvolvimento, 

baseando-se nos estudos populacionais. 

Para o Sistema de Abastecimento de Água - SAA, o foco será na previsão da 

demanda e na identificação das fontes hídricas adequadas para cada comunidade 

rural ou isolada ao longo do horizonte de projeto, através da estimativa da demanda 

futura de água considerada pelo crescimento populacional. Será realizada análise, 

tanto da quantidade quanto da sua qualidade, dos recursos hídricos disponíveis para 

determinar quais podem ser utilizados de forma sustentável. Com essas informações, 

é possível desenvolver um plano detalhado do sistema de abastecimento, que inclua 

a captação, o tratamento e a distribuição de água, bem como a infraestrutura neces-

sária para garantir a sua operação eficiente. O planejamento deve também contemplar 

estratégias para lidar com situações de emergência, como a implementação de medi-

das de contingência para períodos de seca ou para a proteção contra possíveis con-

taminações.  

Com relação as alternativas de abastecimento, poderão também ser explora-

das tecnologias como a captação e armazenamento de água da chuva e programas 

de conservação de mananciais, visando a sustentabilidade a longo prazo. 

No planejamento do Sistema de Esgotamento Sanitário - SES, é fundamental 

definir as soluções mais apropriadas para o tratamento dos efluentes, levando em 

conta as características específicas de cada comunidade rural ou isolada. Primeira-

mente, com base em fatores como densidade populacional, proximidade das habita-

ções e viabilidade econômica será indicada a adoção de sistemas individuais ou co-

letivos. A partir dessa decisão, deve-se projetar a quantidade de esgoto a ser gerada 

ao longo dos próximos 20 anos, permitindo a criação de um plano que contemple a 

infraestrutura necessária para coleta, tratamento e disposição final dos esgotos. Lem-

brando que será realizada uma comparação técnica das diferentes opções de trata-

mento disponíveis, avaliando a eficácia, o custo-benefício e o impacto ambiental de 

cada uma, para escolher a solução mais adequada. O layout do sistema indicará, 
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quando necessário, todas as estruturas como redes coletoras, estações elevatórias e 

unidades de tratamento. Também importante é a previsão de possíveis emergências 

e planejamento de ações de resposta, como medidas para evitar o transbordamento 

de esgoto em caso de inundações.  

Pra as alternativas individuais ou coletivas, serão considerados sistemas de 

tratamento natural, como wetlands construídas, bacias de evapotranspiração e outras 

tecnologias utilizadas atualmente e que têm sua aplicabilidade e eficiência comprova-

das e que oferecem uma abordagem sustentável e de baixo custo, além de sistemas 

de reuso de águas residuais, que contribuem para a economia de recursos hídricos. 

Em se tratando do manejo dos resíduos sólidos nas áreas rurais, o prognóstico 

será elaborado com base na projeção da geração de resíduos ao longo dos próximos 

20 anos, considerando os dados demográficos e padrões de consumo locais. Esta 

projeção deve abranger diferentes tipos de resíduos, incluindo recicláveis, compostá-

veis e aqueles destinados a aterros, e servir como base para o desenvolvimento de 

estratégias de coleta e transporte que minimizem o impacto ambiental e promovam a 

sustentabilidade. Serão considerados critérios como a proteção ambiental, a segu-

rança das comunidades e a viabilidade econômica das soluções propostas para a es-

colha de áreas de disposição final dos resíduos, incluindo a elaboração de mapas 

detalhados que indiquem estes locais e os percursos logísticos para o transporte dos 

resíduos. Além disso, é crucial desenvolver um plano de contingência para lidar com 

emergências, como falhas nos sistemas de coleta ou acidentes nos locais de disposi-

ção.  

Alternativas adicionais para a gestão de resíduos poderão incluir a implemen-

tação de centros comunitários de compostagem para resíduos orgânicos, promovendo 

a reciclagem de nutrientes e reduzindo a quantidade de resíduos enviados aos ater-

ros, bem como programas de educação ambiental que incentivem a redução, reutili-

zação e reciclagem. 

O prognóstico do sistema de drenagem pluvial deve ser orientado para a gestão 

eficiente das águas pluviais, visando minimizar os riscos de inundações e reduzir os 

impactos ambientais nas áreas rurais. Sendo necessário desenvolver diretrizes para 

o controle dos escoamentos, adotando soluções que favoreçam a infiltração e o ar-

mazenamento da água da chuva diretamente na fonte, sempre que possível. Também 

serão consideradas infraestruturas para armazenamento de água pluvial, que possam 
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ser utilizadas em diversas atividades rurais, contribuindo para a redução do consumo 

de água potável. O prognóstico incluirá propostas para mitigar os principais impactos 

identificados, como o assoreamento de cursos d’água e o acúmulo de resíduos sóli-

dos, que podem ser alcançadas por meio de medidas de controle e pela implementa-

ção de soluções baseadas na natureza, como bacias de detenção e vegetação de 

proteção. Para as situações de emergência, como chuvas intensas, serão desenvol-

vidos planos de resposta que minimizem danos às infraestruturas e às comunidades. 

Quanto as alternativas para gestão das águas pluviais, serão consideradas a implan-

tação de infraestruturas verdes, como jardins de chuva e pavimentos permeáveis, que 

ajudam a reduzir o volume e a velocidade do escoamento superficial, promovendo 

uma abordagem integrada e sustentável para a gestão das águas pluviais, além de 

outras tecnologias com eficiência comprovada para tal. 

Portanto, o objetivo é melhorar as condições de vida das populações rurais, 

especialmente no que tange à prevenção de doenças ambientais, através da univer-

salização do acesso aos serviços de saneamento básico. A partir das propostas de 

intervenção em diversos cenários, será escolhido um conjunto de alternativas que as-

segure a compatibilidade qualitativa e quantitativa entre as demandas e a disponibili-

dade de serviços. Este cenário normativo guiará as ações do setor para alcançar os 

objetivos estabelecidos, considerando as projeções realizadas e as metas propostas. 

Todos os produtos serão acompanhados de relatórios, apresentações de solu-

ções propostas, desenhos e mapas, caso sejam necessários, e os dados utilizados 

para dimensionamento. 

 

2.7 PRODUTO 6 – PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

 

Nesta etapa, ocorre a formulação de programas, projetos e ações estratégicos 

adaptados às necessidades sociais e às características socioeconômicas específicas 

da área rural de Pindamonhangaba. Essas medidas são detalhadas com base na es-

truturação de iniciativas específicas para cada eixo do setor de saneamento, priori-

zando-as conforme os requisitos identificados na fase de diagnóstico. 

Os programas, projetos e ações são projetados para alcançar os objetivos e 

metas estabelecidos, alinhados com os planos plurianuais e outras estratégias gover-

namentais pertinentes. Identificam-se também potenciais fontes de financiamento e 
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estabelecem-se métodos para monitoramento, avaliação e integração com outros pro-

gramas e projetos de setores relacionados. 

Durante a fase de prognóstico, serão elaboradas estratégias operacionais para 

melhorar os serviços de saneamento na área rural. Esse planejamento estratégico 

inclui uma visão prospectiva da região e dos elementos de planejamento, utilizando 

ferramentas de análise e previsão desenvolvidas de forma colaborativa por diferentes 

partes interessadas, técnicas e sociais. 

Nesta fase, são projetadas as necessidades futuras dos serviços de sanea-

mento na área rural, estabelecendo-se objetivos e metas para um horizonte de vinte 

anos, distribuídos em: 

 

• Curto prazo – anual ou até 4 anos; 

• Médio prazo – entre 04 e 08 anos;  

• Longo prazo – acima de 08 e até 20 anos. 

 

2.8 PRODUTO 7 – ELABORAÇÃO DE MECANISMOS E PROCEDIMENTOS 

PARA A AVALIA-ÇÃO SISTEMÁTICA 

 

Este Produto consistirá na elaboração de um Plano de Monitoramento visando 

estabelecer mecanismos e procedimentos para que se avalie a eficiência, eficácia e 

efetividade das ações do Plano Municipal de Saneamento Rural de Pindamonhangaba 

Nele serão definidos os indicadores, bem como os padrões e níveis de quali-

dade e eficiência que deverão ser alcançados ao longo do horizonte de vinte anos. No 

Plano de Monitoramento irá conter:  

 

• definição dos indicadores de prestação dos serviços de saneamento rural a 

serem seguidos pelos prestadores de serviços; 

• determinação dos valores dos indicadores e definição dos padrões e níveis de 

qualidade e eficiência a serem seguidos pelos gestores municipais; 

• definição dos recursos humanos, materiais, tecnológicos e administrativos ne-

cessários à execução, avaliação, fiscalização e monitoramento do Plano de 

Saneamento Rural; 
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• mecanismos para a divulgação do plano no Município, assegurando o pleno 

conhecimento da população; 

• mecanismos de representação da sociedade para o acompanhamento, moni-

toramento e avaliação do Plano Municipal de Saneamento Rural de Pindamo-

nhangaba; 

• planejamento de execução da avaliação/processo de elaboração e implantação 

do Plano Municipal de Saneamento Rural. 

 

2.9 PRODUTO 8 – REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

 

Como já destacado anteriormente, serão realizadas duas audiências, uma ao 

final da etapa de diagnóstico e a outra referente a apresentação da versão final do 

Plano Municipal de Saneamento Rural de Pindamonhangaba. A Audiência Pública II, 

será realizada após a consolidação e aprovação de todos os relatórios elaborados 

anteriormente, buscando que se tenha a participação da população e representantes 

das diversas instituições envolvidas na região, como Secretarias Municipais e Esta-

duais, Universidades, Serviço de Água e Esgoto, CDRS e FUNASA. 

Durante a audiência, o plano será apresentado de forma geral, com ênfase nas 

proposições dos programas, projetos e ações, e serão debatidas as diversas alterna-

tivas técnicas e os possíveis modelos de gestão de saneamento, com o objetivo de 

envolver os moradores como agentes essenciais na implementação e manutenção 

desses sistemas.  

Após a apresentação, será aberto um momento para discussões e perguntas 

do público presente, onde serão registradas todas as considerações para posterior 

análise entre as equipes técnicas envolvidas. A audiência estará aberta a todos os 

cidadãos, independentemente do tipo de comunidade e dos segmentos da sociedade 

civil organizada. A participação das instituições municipais também é esperada. 

O horário e local da audiência será definido conforme a preferência do Comitê 

Executivo, que também deverá validar previamente o evento, conforme demonstrado 

no tópico 2.3. 
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2.10 PRODUTO 9 - ELABORAÇÃO FINAL DO PLANO MUNICIPAL DE SANEA-

MENTO RURAL  

 

Após a realização da Audiência Pública sobre a versão final do Plano Municipal 

de Saneamento Rural de Pindamonhangaba, a Líder Engenharia e Gestão de Cidades 

procederá à sistematização das discussões, encaminhamentos e proposições esta-

belecidas no evento. Este processo visa embasar a consolidação da proposta defini-

tiva do Plano Municipal de Saneamento Rural. 

Com base no documento de sistematização da Audiência Pública, a empresa 

apresentará a versão final do Plano Municipal de Saneamento Rural do Município. 

A validação e correção do Produto 9, irão envolver as adequações solicitadas 

pelo Comitê Executivo, que acompanhará o desenvolvimento dos trabalhos e promo-

verá reuniões para analisar as soluções pertinentes aos programas, projetos e ações 

apresentadas pela contratada. A versão final definitiva do PMSR do Município será 

entregue em formato físico. 

 

2.11 PRODUTO 10 - ELABORAÇÃO E PROJETOS BÁSICOS E EXECUTIVOS 

DAS SOLUÇÕES DE SANEAMENTO RURAL INDIVIDUAL OU COLETIVAS  

 

Nesta etapa serão elaborados os projetos básicos e executivos das soluções 

de saneamento rural, sejam elas individuais ou coletivas. O objeto desse item será 

executado considerando as seguintes atividades: 

 

• serviços de apoio técnico, que inclui o levantamento de dados de campo para 

a confecção dos projetos básico e executivo. 

• estudos de concepção, a partir de pesquisas de demanda local, que identifica-

rão as necessidades de esgotamento sanitário, bem como a caracterização dos 

problemas e diagnóstico da situação atual do sistema existente. Com base no 

levantamento, todas as alternativas tecnicamente viáveis serão estudadas, e 

aquela com menor custo de implantação e melhor técnica será submetida a 

análise técnica, ambiental, institucional e financeira. 

• projeto básico, abrangendo os elementos necessários e suficientes para carac-

terizar a obra ou serviço, elaborado com base em estudos técnicos preliminares 
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que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto am-

biental, possibilitando a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos 

e do prazo de execução. 

• estudo ambiental, contemplando as ações e programas de todas as etapas do 

projeto, desde o início das obras até a operação e monitoramento do empreen-

dimento. De acordo com a classificação adotada pelo órgão competente, serão 

elaborados estudos ambientais considerando tanto o projeto básico quanto o 

executivo. 

• projeto executivo, contendo todos os elementos necessários e suficientes para 

a execução da obra, em conformidade com as normas da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas (ABNT). 

 

2.12 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 

O Quadro 1 elenca o cronograma dos meses de desenvolvimento das ativida-

des e produtos apresentados no termo de referência para elaboração do PMSR no 

município. 
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Quadro 1 - Cronograma de execução. 

Etapa 
Meses 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Produto 1: Plano de Trabalho e Formação do Grupo de Trabalho             

Produto 2: Plano de Mobilização e Comunicação             

Produto 3: Levantamento de Dados             

Produto 4: Diagnóstico da Situação Atual do Saneamento Rural             

Produto 5: Prognóstico e alternativas para soluções de melhorias             

Produto 6: Elaboração de Programas, Projetos e Ações             

Produto 7: Elaboração de Mecanismos e Procedimentos para a Avalia-
ção Sistemática 

            

Produto 8: Realização de Audiências Públicas             

Produto 9: Elaboração Final do Plano Municipal de Saneamento Rural             

Produto 10: Elaboração de Projetos básicos e executivos das soluções 
de saneamento rural individual ou coletivas 

            

Fonte: Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2024.
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COMPROVAÇÃO DE VÍNCULOS EMPREGATÍCIOS DA EQUIPE TÉCNICA 
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